
HABEAS CORPUS Nº 639947 - SP (2021/0012203-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DAVID DE CASTRO
ADVOGADO : DAVID DE CASTRO - SP360170
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS FERNANDO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MARCOS MOREIRA DE CARVALHO
CORRÉU : MARCOS ROBERTO FERREIRA DE SOUSA
CORRÉU : MARCINILO FRANCISCO MODESTO SEIXAS DOS SANTOS
CORRÉU : CILENO RICARDO DELMIRO
CORRÉU : ALEX SANDRO VIANA MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
LUCAS FERNANDO DA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o JUÍZO 
DA VARA ÚNICA DE COLINA/SP (N. 0070526-06.2019.8.13.0481).

Afirma a impetração que a decisão do juízo de primeiro grau que decretou a 
interceptação de linha telefônica do paciente não se reveste de fundamentos bastantes, 
em franca infringência ao que determina o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Salienta que teria também a diligência ultrapassado o prazo máximo 
permitido em lei, constatação que denotam a nulidade da medida.

Requer, liminarmente e no mérito, o desentranhamento das gravações.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Aponta-se como autoridade coatora o Juízo de primeiro grau.  Ademais, não 

há notícia de que houve análise do pedido objeto do presente writ pelo Tribunal de 
origem, razão pela qual é inviável sua apreciação pelo STJ, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Dispõe o art. 105, I, c, da Constituição Federal que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça processar e julgar habeas corpus quando o coator for tribunal 
sujeito a sua jurisdição, hipótese que não é a dos autos. O pedido também não se 
enquadra nas demais  hipóteses de competência originária desta Corte.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 18 de janeiro de 2021.

JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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